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CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTES: PARTIDO PROGRESSISTA E DEMOCRATAS
REQUERIDO: PREFEITO MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE E CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE PORTO ALEGRE

INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO
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PARECER

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE.  Município de Porto Alegre. Artigo 1º da Lei n.º 11.688/2014, que altera a denominação da Avenida Castelo Branco para Avenida da Legalidade e da Democracia. Lei de efeito concreto. Ausência do coeficiente de generalidade abstrata apto a desencadear, validamente, a instauração do processo objetivo de controle normativo abstrato. PARECER PELA EXTINÇÃO DO FEITO SEM JULGAMENTO DE MÉRITO.
1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Partido Progressista (Diretório Municipal de Porto Alegre) e Democratas (Diretório Municipal de Porto Alegre), objetivando a retirada, do ordenamento jurídico, do artigo 1º da Lei n.º 11.688, de 1º de outubro de 2014, de Porto Alegre, que altera a denominação da Avenida Presidente Castelo Branco para Avenida da Legalidade e da Democracia, por afronta ao devido processo legislativo para criação de leis municipais, pela não aplicação do quorum previsto na Lei Orgânica Municipal, bem como pelo não atendimento a outras exigências legais.
Em apertada síntese, o proponente noticiou que o plenário da Câmara de Vereadores de Porto Alegre aprovou, por maioria, mediante 21 votos a favor e 05 contrários, o Projeto de Lei n.º 01/2014, que culminou na Lei Municipal n.º 11.688, de 1º de outubro de 2014, que altera a denominação da Avenida Castelo Branco para Avenida da Legalidade e da Democracia. Argumentou que dita norma padece de vício de inconstitucionalidade, na medida em que o devido processo legislativo previsto no artigo 82, parágrafo 1º, inciso IV, da Lei Orgânica do Município de Porto Alegre não foi observado. Informou que inexistiu, ainda, consulta prévia aos moradores domiciliados nos limites do logradouro do qual foi pleiteada a mudança de denominação, nos moldes do artigo 8º da Lei Complementar n.º 320/94. Asseverou que, muito embora o Projeto de Lei correspondente à norma aprovada tenha tramitado com observância ao processo legislativo previsto na regra geral do artigo 53 da Lei Orgânica do Município, que prevê que as deliberações da Câmara Municipal sejam tomadas por maioria de votos, em se tratando de norma para denominação de logradouro, o caso perfaz hipótese de alteração de alteração de denominação de logradouro, exigindo quorum qualificado (maioria absoluta) e consulta prévia aos moradores, o que não ocorreu. Esclareceu que daí resulta a necessidade da aprovação pelo voto de 24 Vereadores, tendo em vista que o total de membros do Poder Legislativo Municipal é de 36, e não apenas de 21 votos, como ocorreu para aprovação na Lei Municipal n.º 11.688/2014. Sublinhou que a não observância do devido processo legislativo perfaz vício de inconstitucionalidade de ordem formal, na medida em que viola o preconizado pelos artigos 8º, 10, 60, inciso II, e 82, inciso VII, todos da Constituição Estadual.  Requereu a concessão, em caráter liminar, de decisão para a suspensão preventiva dos efeitos do artigo 1º da Lei n.º 11.688, de 1º de outubro de 2014, de Porto Alegre, bem como a procedência da ação. Juntou documentos (fls. 02-111).
Indeferida a liminar postulada (fls. 114-115), sem a interposição de recurso em prazo hábil, nos termos da certidão da fl. 122.
A Câmara Municipal de Vereadores de Porto Alegre, devidamente notificada (fl. 123), informou, em suma, preliminarmente, a impossibilidade de controle abstrato de constitucionalidade de norma de efeito concreto, a presença de conflito entre leis infraconstitucionais e a impossibilidade jurídica do pedido pela presença de questão prejudicial, consistente na inconstitucionalidade do parágrafo 2º, inciso IV do artigo 82 da Lei Orgânica e dos artigos 5º, 7º e 8º da Lei Municipal Complementar n.º 320/94. No mérito, asseverou que o quorum qualificado exigido pelo artigo 82, parágrafo 2º, inciso IV, da Lei Orgânica Municipal de Porto Alegre se aplica a hipóteses de alteração de denominação oficial, sendo que o caso em exame não é de denominação oficial, já que não teria sido encontrada documentação apta a comprovar a denominação da Avenida Castelo Branco. Argumentou que a consulta prévia aos moradores, com previsão no artigo 8º da Lei Complementar Municipal n.º 320/94 igualmente está dispensada, por não se tratar de caso de alteração de denominação, e sim, de denominação de logradouro. Manifestou-se pelo acolhimento das preliminares suscitadas e, no mérito, pela improcedência da ação (fls. 126-145).
O Prefeito Municipal de Porto Alegre, regularmente notificado (fl. 123, verso), prestou informações, ocasião em que destacou que a Lei Municipal objurgada foi promulgada pelo Presidente da Câmara Municipal de Vereadores após decisão do Poder Executivo no sentido de não sancioná-la ou vetá-la, por considerar que, efetivamente, deveriam ter sido observados os requisitos de consulta à comunidade e do quorum qualificado (fls. 149-151).
O Procurador-Geral do Estado, regularmente citado (fl. 121, verso), atuando na curadoria especial da integridade jurídica dos atos normativos infraconstitucionais, pugnou pela manutenção do diploma legal questionado, forte na presunção de constitucionalidade derivada da independência e harmonia entre os poderes estatais. Em sua manifestação, em síntese, argumentou que não há a alegada violação ao devido processo legislativo, já que se trata de norma que visa à denominação de logradouro e, por essa razão, foi seguido o procedimento adequado, conforme previsto no artigo 51 da Constituição Estadual, ausente vício de constitucionalidade (fls. 154-159).
Vieram os autos ao Ministério Público para manifestação.

É o relatório.

2. A norma atacada está assim redigida:
LEI Nº 11.688, DE 1º DE OUTUBRO DE 2014.
	
	Altera a denominação da Avenida Presidente Castelo Branco para Avenida da Legalidade e da Democracia.



O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE
Faço saber, no uso das atribuições que me obrigam os §§ 5º e 7° do art. 77 da Lei Orgânica do Município de Porto Alegre, que a Câmara Municipal aprovou e eu promulgo a Lei nº 11.688, de 1º de outubro de 2014, como segue:
Art. 1º Fica alterada a denominação da Avenida Presidente Castelo Branco para Avenida da Legalidade e da Democracia, nos termos da Lei Complementar nº 320, de 2 de maio de 1994, e alterações posteriores:
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

3. Inicialmente, impende referir que o autor está legitimado à propositura da ação, nos termos do artigo 95, parágrafo 2º, inciso V, da Constituição Estadual
, firmada a pertinência temática para a demanda diante do teor da documentação das fls. 20-24.

Nesse sentido, o seguinte julgado:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI N° 1.401, DE 28.09.2004, DO MUNICÍPIO DE CAMPINAS DO SUL. LEGITIMIDADE ATIVA. PARTIDO POLÍTICO, REPRESENTAÇÃO NA CÂMARA DE VEREADORES. PERTINÊNCIA TEMÁTICA, LEGITIMAÇÃO ATIVA UNIVERSAL. ATUAÇÃO PARLAMENTAR SEM DIREITO À PERCEPÇÃO DE SUBSÍDIOS DE QUALQUER ESPÉCIE. PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE RELEVANTE VALOR SOCIAL E GRATUITO. INCONSTITUCIONALIDADE INOCORRENTE. DEFEITO FORMAL INEXISTENTE, REGULAR PROCESSO LEGISLATIVO. PROJETO DE LEI DE INICIATIVA DA CÂMARA DE VEREADORES, CUJA MATÉRIA JÁ ERA DE CONHECIMENTO DOS EDIS, PORQUANTO OBJETO DE ANTERIOR RESOLUÇÃO (RESOLUÇÃO LEGISLATIVA Nº 003/2004). PRINCÍPIO DA ANTERIORIDADE, OBSERVÂNCIA DA REGRA DO ART. 11 DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO. LEI EDITADA ANTERIORMENTE ÀS ELEIÇÕES MUNICIPAIS DE 03.10.2004, COM VIGÊNCIA PARA A LEGISLATURA SUBSEQÜENTE. VÍCIO MATERIAL INACOLHÍVEL. INEXISTÊNCIA DE AFRONTA AOS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS DA IMPESSOALIDADE, MORALIDADE E RAZOABILIDADE. AÇÃO IMPROCEDENTE. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70013817986, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Ari Azambuja Ramos, Julgado em 26/06/2006).
 4. De plano, verifica-se que a norma objurgada consubstancia ato normativo de efeitos concretos, insuscetível, portanto, de controle concentrado de constitucionalidade.

Nesse passo, calha destacar, a despeito de consabido, que a ação direta de inconstitucionalidade configura meio de preservação da integridade do ordenamento jurídico, conforme disposto na ordem constitucional vigente, atuando como instrumento de ativação da jurisdição constitucional concentrada, tanto pelo Supremo Tribunal Federal, quanto pelos Tribunais Estaduais, nas respectivas órbitas de competência.

A promoção de tal controle se dá sem vinculação a qualquer situação jurídica de caráter individual ou concreto, de vez que a ação direta não é sede adequada para o controle da validade jurídico-constitucional de atos concretos, destituídos de generalidade e abstração.
A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal vem ressaltando que atos estatais de efeitos concretos não se expõem, em sede de ação direta, à fiscalização concentrada de constitucionalidade, já que inexistente o necessário coeficiente de generalidade abstrata apto a desencadear, validamente, a instauração do processo objetivo de controle normativo abstrato.
Nesse sentido:

Ação direta de inconstitucionalidade: inviabilidade: ato normativo de efeitos concretos. (...) 2. O edito questionado, que, a pretexto de sustá-los, anula atos administrativos concretos - quais os que atingiram os servidores nominalmente relacionados - não é um ato normativo, mas ato que, não obstante de alcance plural, é tão concreto quanto aqueles que susta ou torna sem efeito. 3. É da jurisprudência do Supremo Tribunal que só constitui ato normativo idôneo a submeter-se ao controle abstrato da ação direta aquele dotado de um coeficiente mínimo de abstração ou, pelo menos, de generalidade. 4. Precedentes, vg. ADIn 767, Rezek, de 26.8.92, RTJ 146/483; ADIn 842, Celso, DJ 14.05.93. (Adi- MC-QO 1937/PI – Piauí, questão de ordem na medida cautelar na ação direta de inconstitucionalidade, Tribunal Pleno, rel. Min. Sepúlveda Pertence, j. 20-06-2007, DJ 31-08-2007 p. 29).

Nessa seara, a lei de efeitos concretos é o ato normativo que a doutrina classifica como lei formal, pois contém preceitos concretos, não possuindo as características de abstração e generalidade típicas da lei material
. 

Sobre o assunto, sempre pertinente a lição de Hely Lopes Meirelles
: 

Por leis e decretos de efeitos concretos entendem-se aqueles que trazem em si mesmos o resultado específico pretendido, tais como as leis que aprovam planos de urbanização, as que fixam limites territoriais, as que criam municípios ou desmembram distritos, as que concedem isenções fiscais; as que proíbem atividades ou condutas individuais; os decretos que desapropriam bens, os que fixam tarifas, os que fazem nomeações e outras dessa espécie. Tais leis ou decretos nada têm de normativos; são atos de efeitos concretos, revestindo a forma imprópria de lei ou decreto, por exigências administrativas. Não contêm mandamentos genéricos, nem apresentam qualquer regra abstrata de conduta; atuam concreta e imediatamente como qualquer ato administrativo de efeitos individuais e específicos, razão pela qual se expõem ao ataque pelo mandato de segurança. 
No mesmo sentido, observa Zeno Veloso
: 

Somente atos do Poder Público, com características de generalidade e abstração, podem ser submetidos à fiscalização de constitucionalidade, através de ação direta. “(...) “A jurisprudência do STF não considera possível este controle, igualmente, sobre leis de efeito concreto ou atos individuais e concretos, sem caráter de generalidade. Leis no sentido apenas formal, mas cujo conteúdo encerre preceito que tem objeto determinado e destinatários certos (‘leis casuísticas’), não se prestam ao controle abstrato de normas. Ao julgar a ADIN nº 767-AM, o Supremo Tribunal decidiu que a lei impugnada representava ato administrativo concreto, sob forma de lei, inexistindo os aspectos de abstração e generalidade que caracterizam o objeto idôneo da ação direta (RTJ, 146/483). No julgamento da ADIn nº 647-DF (Medida Liminar), o Relator, Ministro Moreira Alves, expôs a doutrina que tem sido seguida pelo Excelso Pretório”: “‘A ação direta de inconstitucionalidade é o meio pelo qual se procede, por intermédio do Poder Judiciário, ao controle da constitucionalidade das normas jurídicas in abstrato. Não se presta ela, portanto, ao controle da constitucionalidade de atos administrativos que têm objeto determinado e destinatários certos, ainda que esses atos sejam editados sob forma de lei – as leis meramente formais, porque têm forma de lei, mas seu conteúdo não encerra normas que disciplinem relações jurídicas em abstrato” (RTJ, 140/41). 

Desse modo, à evidência, verifica-se que a norma questionada não apresenta a necessária densidade normativa que viabilize sua submissão ao controle concentrado, nos termos da doutrina de Alexandre de Moraes
:
O objeto das ações diretas de inconstitucionalidade genérica, além das espécies normativas previstas no art. 59 da Constituição Federal, engloba a possibilidade de controle de todos os atos revestidos de indiscutível conteúdo normativo. Assim, quando a circunstância evidenciar que o ato encerra um dever-ser e veicula, em seu conteúdo, enquanto manifestação subordinante de vontade, uma prescrição destinada a ser cumprida pelos órgãos destinatários, deverá ser considerado, para efeito de controle de constitucionalidade, como ato normativo.

(...)

Ressalte-se, porém, que atos estatais de efeitos concretos não se submetem, em sede de controle concentrado, à jurisdição constitucional abstrata, por ausência de densidade normativa no conteúdo de seu preceito.

Imprópria, portanto, a instauração de seu controle pela via do processo objetivo de declaração direta de inconstitucionalidade. 

A matéria, de resto, já foi objeto de análise por essa egrégia Corte de Justiça, consoante precedentes adiante transcritos:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI DE EFEITOS CONCRETOS. AUSÊNCIA DE ABSTRAÇÃO, GENERALIDADE E IMPESSOALIDADE. INADMISSIBILIDADE DE CONTROLE CONCENTRADO DE CONSTITUCIONALIDADE. PRECEDENTES DO STF E DESTA CORTE. NÃO SE SUBMETE AO CONTROLE CONCENTRADO DE CONSTITUCIONALIDADE A LEI Nº 6.563/2012, DO MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO DA PATRULHA, PORQUE DOTADA DE EFEITOS CONCRETOS, EDITADA COM O INTUITO DE NOMINAR O GINÁSIO POLIESPORTIVO DO BAIRRO BOM PRINCÍPIO DE SANTO ANTONIO DA PATRULHA. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO, DE PLANO. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70050796812, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Jorge Luís Dall'Agnol, Julgado em 14/09/2012)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE NOVO HAMBURGO. LEI MUNICIPAL Nº 1.591/2007. DENOMINAÇÃO DE UM LOGRADOURO. NORMA DE NATUREZA E EFEITOS CONCRETOS. IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO. EXTINÇÃO DA AÇÃO. 1) INADMISSÍVEL A DISCUSSÃO, ATRAVÉS DE AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE, DE ATOS DE EFEITO CONCRETO, POIS ESTA É O MEIO PELO QUAL SE PROCEDE AO CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE DAS NORMAS JURÍDICAS IN ABSTRACTO. 2) A LEGISLAÇÃO ORA IMPUGNADA CARECE DE ABSTRAÇÃO, GENERALIDADE E IMPESSOALIDADE SUFICIENTES AO CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE CONCENTRADO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA EXTINTA. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70025237512, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Francisco José Moesch, Julgado em 15/12/2008)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE NOVO HAMBURGO. LEI DE EFEITOS CONCRETOS. NOME DE RUA. Ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Prefeito Municipal de Novo Hamburgo, tendo como objeto a Lei Municipal nº. 1.815/08, de iniciativa da Câmara de Vereadores, que dispôs acerca da denominação de uma via pública no Município. Inviabilidade da utilização do controle concentrado de constitucionalidade para impugnação de lei de efeitos concretos. Precedentes do STF e deste TJ. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO, POR MAIORIA. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70024412983, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Paulo de Tarso Vieira Sanseverino, Julgado em 10/11/2008)

Nessa trilha, salienta-se que a hipótese que se apresenta não tem o condão de desencadear, modo válido, o controle abstrato de constitucionalidade, razão pela qual o feito deve ser extinto sem o julgamento de mérito, na forma do inciso VI do artigo 267 do Código de Processo Civil.
5. Pelo exposto, o MINISTÉRIO PÚBLICO manifesta-se pela extinção do processo sem julgamento do mérito, forte no artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil. 
Porto Alegre, 19 de março de 2015.

ANTONIO CARLOS DE AVELAR BASTOS,
Procurador-Geral de Justiça, em exercício.

CF/KMS
�Art. 95. Ao Tribunal de Justiça, além do que lhe for atribuído nesta Constituição e na lei, compete:


(...)


 § 2.º Podem propor a ação de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo municipal, ou por omissão: 


(...)


V - partido político com representação na Câmara de Vereadores;


� CLÉVE, Clémerson Merlin. A fiscalização abstrata de constitucionalidade no Direito Brasileiro.  São Paulo: RT, 1995, pp. 136-137.


� MEIRELLES, Hely Lopes.  Mandado de Segurança. 30ª ed.  São Paulo: RT, 2007, pp. 41-42.


� VELOSO, Zeno. Controle Jurisdicional de Constitucionalidade.  Belém: CEJUP, 1999, pp. 112-113.


� MORAES, Alexandre de.  Direito Constitucional.  21ª ed. São Paulo: Atlas, 2007, pp. 707-708.   
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